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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MF COMERCIO E SERVICOS LTDA
ADVOGADO : ERALDO RIBEIRO ARAGÃO SILVEIRA - SE010612
AGRAVADO : ESTADO DE SERGIPE
ADVOGADO : RAMON SILVA OLIVEIRA - SE005369
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUSTIÇA GRATUITA. CONCESSÃO. 
PESSOA JURÍDICA. POSSIBILIDADE. INDEFERIMENTO QUE DEPENDE DE 
PRÉVIA CONCESSÃO DE PRAZO PARA JUNTADA DE DOCUMENTOS 
NECESSÁRIOS À COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA ARCAR COM OS 
CUSTOS DA APELAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 99, § 2º, DO CPC FIRMADA 
PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DO CONTEXTO PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA 
DESPROVIDO.

1. É pacífica a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que é 
possível a concessão do benefício de gratuidade da justiça à pessoa jurídica desde que 
seja comprovada a precariedade de sua situação financeira, já que é relativa a 
presunção de miserabilidade.

2. Também é entendimento desta Corte Superior que o indeferimento do 
pedido de gratuidade da justiça depende de prévia intimação para que a parte 
requerente proceda à juntada de documentos hábeis a comprovar a sua 
hipossuficiência, conforme determina o art. 99, § 2º, do CPC.

3. O Tribunal de origem, com apoio no material fático-probatório constante 
dos autos, consignou que havia sido determinada a intimação da parte agravante a fim 
de que ela comprovasse o preenchimento dos requisitos exigidos para a concessão de 
tal benesse, consoante se depreende do despacho de 23/6/2019, trazendo aos autos 
os documentos ali indicados para consubstanciar a gratuidade judiciária pleiteada. 
Ocorre que, apesar de devidamente intimada, a recorrente não cumpriu o referido 
comando, deixando de anexar tais documentos (fl. 1.050). Desconstituir tal premissa 
implicaria o necessário reexame de provas, o que é vedado nesta oportunidade 
segundo o que dispõe a Súmula 7/ STJ.
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4. Agravo interno da empresas a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 
                 Brasília, 27 de março de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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(2022/0145712-4)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MF COMERCIO E SERVICOS LTDA
ADVOGADO : ERALDO RIBEIRO ARAGÃO SILVEIRA - SE010612
AGRAVADO : ESTADO DE SERGIPE
ADVOGADO : RAMON SILVA OLIVEIRA - SE005369
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUSTIÇA GRATUITA. CONCESSÃO. 
PESSOA JURÍDICA. POSSIBILIDADE. INDEFERIMENTO QUE DEPENDE DE 
PRÉVIA CONCESSÃO DE PRAZO PARA JUNTADA DE DOCUMENTOS 
NECESSÁRIOS À COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA ARCAR COM OS 
CUSTOS DA APELAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 99, § 2º, DO CPC FIRMADA 
PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DO CONTEXTO PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA 
DESPROVIDO.

1. É pacífica a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que é 
possível a concessão do benefício de gratuidade da justiça à pessoa jurídica desde que 
seja comprovada a precariedade de sua situação financeira, já que é relativa a 
presunção de miserabilidade.

2. Também é entendimento desta Corte Superior que o indeferimento do 
pedido de gratuidade da justiça depende de prévia intimação para que a parte 
requerente proceda à juntada de documentos hábeis a comprovar a sua 
hipossuficiência, conforme determina o art. 99, § 2º, do CPC.

3. O Tribunal de origem, com apoio no material fático-probatório constante 
dos autos, consignou que havia sido determinada a intimação da parte agravante a fim 
de que ela comprovasse o preenchimento dos requisitos exigidos para a concessão de 
tal benesse, consoante se depreende do despacho de 23/6/2019, trazendo aos autos 
os documentos ali indicados para consubstanciar a gratuidade judiciária pleiteada. 
Ocorre que, apesar de devidamente intimada, a recorrente não cumpriu o referido 
comando, deixando de anexar tais documentos (fl. 1.050). Desconstituir tal premissa 
implicaria o necessário reexame de provas, o que é vedado nesta oportunidade 
segundo o que dispõe a Súmula 7/ STJ.
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4. Agravo interno da empresas a que se nega provimento.

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno interposto por MF COMERCIO  E SERVIÇOS 
LTDA contra a decisão monocrática de fls. 1.494/1.499, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVOEM 
RECURSO ESPECIALJUSTIÇA GRATUITA. CONCESSÃO. PESSOA JURÍDICA. 
POSSIBILIDADE. INDEFERIMENTO QUE DEPENDE DE PRÉVIA CONCESSÃO 
DE PRAZO PARA JUNTADA DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À 
COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA ARCAR COM OS CUSTOS DA 
APELAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 99, § 2º, DO CPC FIRMADA PELO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DO CONTEXTOPROBATÓRIO DOS AUTOS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7 DO STJ. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU 
CONTRADIÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA EMPRESA REJEITADOS.

Em suas razões recursais (fls. 1.503/1.512), a parte agravante aponta a 
inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, aduzindo, em suma, "que não consta do Recurso 

Especial qualquer pleito de reforma do r. acórdão proferido pelo TJ/SE com base em 

reanalise de provas, mas somente para que se obste a criação de critérios subjetivos 

pelo magistrado para deferir/indeferir benefício da justiça gratuita–cujo ato necessário é 

tão somente a análise de decisão, e não de qualquer prova" (fl. 1.509).

Impugnação apresentada às fls. 1.516/1.519.

É o relatório.

VOTO

 A insurgência não merece prosperar.

Como exposto na decisão agravada, é pacífica a jurisprudência desta Corte 
Superior no sentido de que é possível a concessão do benefício de gratuidade da 
justiça à pessoa jurídica desde que seja comprovada a precariedade de sua situação 
financeira, já que é relativa a presunção de miserabilidade. Nesse sentido, confira-se:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PESSOA JURÍDICA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. 
NÃO COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. SÚMULA 481/STJ. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. REFORMA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos da Súmula 481/STJ, a concessão dos benefícios da 
assistência judiciária gratuita às pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos, 
requer a demonstração da impossibilidade de arcarem com os encargos 
processuais.
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2. No caso, inviável a alteração da conclusão do Tribunal a quo quanto à não 
comprovação por parte da agravante de seu estado de hipossuficiência, ante o 
óbice sumular 7/STJ.

3. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1.700.434/RS, relator Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 4/3/2021).

Também é entendimento desta Corte Superior que o indeferimento do 
pedido de gratuidade da justiça depende de prévia intimação para que a parte 
requerente proceda à juntada de documentos hábeis a comprovar a sua 
hipossuficiência, conforme determina o art. 99, § 2º, do CPC. A propósito, citam-se os 
seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
BENEFÍCIO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA FORMULADO  POR PESSOA 
JURÍDICA. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PARA COMPROVAÇÃO DA 
ALEGADA HIPOSSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o pedido de 
gratuidade de justiça somente poderá ser negado se houver nos autos elementos 
que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a concessão do benefício. 
Antes do indeferimento, o juiz deve determinar que a parte comprove a alegada 
hipossuficiência (artigo 99, § 2º, do CPC/2015)" (REsp 1.787.491/SP, Relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 12/4/2019).

2. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AgInt nos EDcl no 
AREsp 1.649.774/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020).

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO NÃO VERIFICADA. GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA. PEDIDO DE CONCESSÃO. INDEFERIMENTO. PREPARO. 
ABERTURA DE PRAZO. DESERÇÃO.

1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se 
patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não suprimir a 
omissão, afastar a obscuridade, eliminar a contradição ou corrigir erro material, 
mas, sim, reformar o julgado por via inadequada.

2. O pedido de gratuidade de justiça somente poderá ser negado se houver 
nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a 
concessão do benefício. Antes do indeferimento, o juiz deve determinar que a parte 
comprove a alegada hipossuficiência (art. 99, § 2º, do CPC/2015).

3. Indeferido o pedido de gratuidade de justiça, observando-se o 
procedimento legal, o requerente deve ser intimado para realizar o preparo na 
forma simples. Mantendo-se inerte, o recurso não será conhecido em virtude da 
deserção.

4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgInt no AREsp 
1.523.905/SP, relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 20/4/2020, DJe de 27/4/2020).
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O Tribunal de origem, com apoio no material fático-probatório constante dos 
autos, consignou que havia sido determinada a intimação da parte agravante a fim de 
que ela comprovasse o preenchimento dos requisitos exigidos para a concessão de tal 
benesse, consoante se depreende do despacho de 23/6/2019, trazendo aos autos os 
documentos ali indicados para consubstanciar a gratuidade judiciária pleiteada. Ocorre 
que, apesar de devidamente intimada, a recorrente não cumpriu o referido comando, 
deixando de anexar tais documentos (fl. 1.050). Desconstituir tal premissa implicaria o 
necessário reexame de provas, o que é vedado nesta oportunidade segundo o que 
dispõe a Súmula 7/ STJ. A propósito:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO NO 
RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA 
JURÍDICA SEM FINS LUCRATIVOS. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA. MATÉRIA PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).

2. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 897.946/RJ, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 16/8/2016, DJe de 
26/8/2016).

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PESSOA 
JURÍDICA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NECESSIDADE DE PROVA. 
INSUFICIÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRECEDENTE: RESP 
1.185.828/RS DE RELATORIA DO MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA. 
ENTENDIMENTO ADOTADO PELA CORTE ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DA 
CONTRIBUINTE DESPROVIDO.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento dos EREsp. 1.185.828/RS, de 
relatoria do Ministro CESAR ASFOR ROCHA, pacificou o entendimento de que é 
possível o benefício da justiça gratuita em favor de pessoa jurídica de Direito 
Privado, com ou sem fins lucrativos, desde que comprove o estado de 
miserabilidade, não bastando a simples declaração de pobreza.

2. O Tribunal de origem consignou que a parte agravante comparece em 
juízo através de advogado constituído, demonstra capital e movimentações 
vultosas e somente carreou aos autos Demonstração de Resultados referentes aos 
anos de 2008 e 2009. Os dados carreados aos autos pela agravante são 
insuficientes para dar embasamento à concessão da pretendida gratuidade (fls. 
190). Reexaminar essa questão probatória é medida inviável no âmbito do Recurso 
Especial, por implicar não somente a revalorização dos fatos, mas a sua própria 
configuração.

3. O processamento da recuperação judicial, por si só, não importa 
reconhecimento da necessária hipossuficiência para fins de concessão da 
assistência judiciária gratuita à pessoa jurídica (AgInt no AREsp. 1.218.648/SP, 
Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 26.6.2018).

4. Agravo Interno da Contribuinte desprovido (AgInt nos EDcl no AREsp 
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1.150.183/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado 
em 25/11/2019, DJe de 28/11/2019).

Deve ser mantida, portanto, a decisão ora atacada, por se encontrar em 
consonância com a jurisprudência pacífica desta Corte Superior de Justiça, conforme já 
registrado.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno da empresa.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.130.383 / SE
Número Registro: 2022/0145712-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00029444120198250000 00071824720198250001 201900809896 201910300150 29444120198250000
71824720198250001

Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MF COMERCIO E SERVICOS LTDA
ADVOGADO : ERALDO RIBEIRO ARAGÃO SILVEIRA - SE010612
AGRAVADO : ESTADO DE SERGIPE
PROCURADOR : RAMON SILVA OLIVEIRA - SE005369

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MF COMERCIO E SERVICOS LTDA
ADVOGADO : ERALDO RIBEIRO ARAGÃO SILVEIRA - SE010612
AGRAVADO : ESTADO DE SERGIPE
ADVOGADO : RAMON SILVA OLIVEIRA - SE005369

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 29 de março de 2023
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